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NOTA TÉCNICA UCCI Nº 001/2018 
 
 

Dispõe sobre a melhor conduta ética a ser adotada 
pelos servidores públicos da Prefeitura Municipal de 
Alegre/ES durante o período eleitoral. 

 
 

REFERÊNCIAS: 
 
Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de Inelegibilidades) 
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições) 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
Lei nº 13.488, de 6 de outubro de 2017 (Reforma Política) 
Resolução TSE nº 23.551, de 18 de dezembro de 2017 (Dispõe sobre propaganda 
eleitoral, utilização e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha 
eleitoral nas eleições) 
Cartilha sobre as condutas vedadas aos agentes públicos federais em eleições 2018 
(Advocacia-Geral da União) 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
A Unidade Central de Controle Interno na busca de auxiliar, orientar os servidores 
públicos municipais e atenta as novas regras e disposições acerca da melhor conduta 
ética a ser adotada durante o período eleitoral que devem nortear a atuação dos 
agentes públicos municipais no ano das eleições gerais de 2018, disponibiliza a 
presente Nota Técnica informativa para orientar a prática de atos por agentes públicos, 
candidatos ou não, que possam ser questionados como indevidos nesse período.  
 
Vale ressaltar que a participação em campanhas eleitorais é direito de todos os 
cidadãos. Portanto, não é vedado aos agentes públicos participar, fora do horário de 
trabalho, de eventos de campanha eleitoral, devendo observar, no entanto, os limites 
impostos pela legislação, bem como os princípios éticos que regem a Administração 
Pública. 
 
Por fim, recomenda-se a leitura da cartilha, emitida pela Advocacia Geral da União com 
informações básicas sobre os direitos e as normas que devem orientar a atuação dos 
agentes públicos nas eleições deste ano.1 
 

 
1 http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/38264434 

http://www.alegre.es.gov.br/
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2. DO PERÍODO ELEITORAL 
 
O calendário das eleições deste ano já foi definido pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
sendo considerado “ano eleitoral” o período que começa no dia 1 de janeiro e termina 
no último dia do ano, 31 de dezembro. 
 
Os dias das Eleições ficaram assim definidos: 
 
 

1º TURNO: 07 de outubro de 2018 - domingo das 8:00 às 17:00 horas 

2º TURNO: 28 de outubro de 2018 - domingo das 8:00 às 17:00 horas 

 
3. CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS EM ELEIÇÕES 
 
Entende-se por condutas vedadas, no ano de eleição, aquelas ações praticadas por 
agentes públicos, servidores ou não, tipificadas na lei, que consistem na colocação da 
máquina administrativa a serviço de qualquer candidatura, partido ou coligação, 
desequilibrando a necessária igualdade no pleito eleitoral, comprometendo a isonomia 
e lisura das eleições.  
 
Estas condutas estão elencadas nos artigos 73 a 78 da Lei das Eleições e demais 
legislações correlatas (resoluções do TSE). 
 
Colacionamos abaixo as principais condutas que os gestores públicos deverão observar 
nas eleições de 2018, previstas na Lei nº 9.504/97: 
 
3.1. AUMENTO DE GASTOS COM PUBLICIDADE DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
PÚBLICAS  
 
Conduta: realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com publicidade 
dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da 
administração indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três 
últimos anos que antecedem o pleito; (cf. art. 73, inciso VII, da Lei nº 9.504, de 1997, 
com a redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015).  
 
Período: no primeiro semestre do ano da eleição.  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no 
valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° 
e 8° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou do 

http://www.alegre.es.gov.br/
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diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou não (cf. § 5° do art. 73 
da Lei nº 9.504, de 1997). 
 
3.2. PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATOS EM INAUGURAÇÕES DE OBRAS 
PÚBLICAS 
 
Conduta: comparecimento de candidato em inaugurações de obras públicas (cf. art. 77 
da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Período: nos três meses anteriores à eleição, ou seja, a partir de 7 de julho de 2018.  
 
Penalidades: cassação do registro de candidatura ou do diploma de eleito (cf. 
parágrafo único do art. 77 da Lei nº 9.504, de 1997); e, no caso de configurado abuso 
do poder de autoridade, inelegibilidade de quantos hajam contribuído para a prática do 
ato para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que 
se verificou a conduta vedada (cf. inciso XIV do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990). 
 
3.3. CONTRATAÇÃO DE SHOWS ARTÍSTICOS PARA INAUGURAÇÃO DE OBRAS 
OU SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
Conduta: contratação, com recursos públicos, de shows artísticos para inauguração de 
obras ou serviços públicos (cf. art. 75 da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Período: nos três meses anteriores à eleição, ou seja, a partir de 7 de julho de 2018.  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta e cassação do registro de candidatura 
ou do diploma de eleito do candidato beneficiado, seja agente público ou não (cf. 
parágrafo único do art. 75 da Lei nº 9.504, de 1997); e, no caso de configurado abuso 
do poder de autoridade, inelegibilidade de quantos hajam contribuído para a prática do 
ato para as eleições a se realizarem nos três anos subsequentes à eleição (cf. inciso 
XIV do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 1990). 
 
3.4. PROPAGANDA ELEITORAL EM SÍTIOS OFICIAIS OU HOSPEDADOS POR 
ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA 
 
Conduta: veiculação, ainda que gratuitamente, de propaganda eleitoral na internet, em 
sítios oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da administração pública direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (cf. art. 57-C, § 
1º, inciso II, da Lei nº 9.504, de 1997).  
 

http://www.alegre.es.gov.br/
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Período: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral.  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no 
valor de R$ 5.000,00 a R$ 30.000,00, ou em valor equivalente ao dobro da quantia 
despendida, se esse cálculo superar o limite máximo da multa, aos agentes 
responsáveis e ao beneficiário, quando comprovado o prévio conhecimento deste (cf. 
art. 57-C, § 2º, da Lei nº 9.504, de 1997), sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes. 
 
3.5. CESSÃO E UTILIZAÇÃO DE BENS PÚBLICOS EM BENEFÍCIO DE 
CANDIDATO, PARTIDO POLÍTICO OU COLIGAÇÃO  
 
Conduta: “ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens 
móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios...”, (cf. art. 73, inciso I, da 
Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Período: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral.  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no 
valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° 
e 8° do art. 73 da Lei n° 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou não (cf. § 5° do art. 73 
da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Exemplos: realização de comício em bem imóvel do Município; utilização de veículo 
oficial para transportar material de campanha eleitoral; cessão de repartição pública 
para atividade de campanha eleitoral; utilização de bens da repartição, tais como 
celulares e computadores para fazer propaganda eleitoral de candidato. 
 
3.6. USO ABUSIVO DE MATERIAIS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
Conduta: “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas 
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos 
órgãos que integram” (cf. art. 73, inciso II, da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Período: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral. Penalidades: suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no valor de cinco a cem mil UFIR 
aos agentes responsáveis, aos partidos políticos, às coligações e aos candidatos 

http://www.alegre.es.gov.br/
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beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo 
ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° e 8° do art. 73 da Lei nº 
9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou do diploma do eleito que tenha 
sido beneficiado, agente público ou não (cf. § 5° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Exemplo: uso de transporte oficial para locomoção a evento eleitoral, uso de gráfica 
oficial, remessa de correspondência com conotação de propaganda eleitoral etc. 
 
3.7. USO DE BENS E SERVIÇOS DE CARÁTER SOCIAL 
 
Conduta: “fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou 
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou 
subvencionados pelo Poder Público” (cf. art. 73, inciso IV, da Lei nº 9.504, de 1997). 
 
Período: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral.  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no 
valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° 
e 8° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou não (cf. § 5° do art. 73 
da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Exemplo: “uso de programa habitacional do poder público, por agente público, em 
período eleitoral, com distribuição gratuita de lotes com claro intuito de beneficiar 
candidato que está apoiando” (REspe nº 25.890, Acórdão de 29/06/2006, relator 
Ministro José Augusto Delgado). 
 
3.8. CESSÃO DE SERVIDORES OU EMPREGADOS OU USO DE SEUS SERVIÇOS  
 
Conduta: “ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta 
federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para 
comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o 
horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado” (cf. 
art. 73, inciso III, da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Período: em todos os anos, sobretudo no ano eleitoral.  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no 
valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos partidos políticos, às 

http://www.alegre.es.gov.br/
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coligações e aos candidatos beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° 
e 8° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou não (cf. § 5° do art. 73 
da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Exceção: servidores devidamente licenciados, fora do horário de trabalho ou em gozo 
de férias (em relação a esta última exceção, vide a Resolução TSE nº 21.854, Acórdão 
de 01/07/2004, relator Ministro Luiz Carlos Lopes Madeira). 
 
3.9 NOMEAÇÃO, CONTRATAÇÃO, ADMISSÃO, DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA, 
SUPRESSÃO OU READAPTAÇÃO DE VANTAGENS, REMOÇÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DE OFÍCIO E EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO  
 
Conduta: “nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício 
funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na 
circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob 
pena de nulidade de pleno direito ...” (cf. art. 73, inciso V, da Lei n° 9.504, de 1997). 
Período: nos três meses que antecedem o pleito, ou seja, a partir de 7 de julho de 2018, 
e até a posse dos eleitos (cf. art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no 
valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° 
e 8° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou não (cf. § 5° do art. 73 
da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Exceções: (a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança; (b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência 
da República; (c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 
o dia 7 de julho de 2018; (d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa 
autorização do Chefe do Poder Executivo; (e) a transferência ou remoção de ofício de 
militares, policiais civis e de agentes penitenciários (cf. alíneas do inciso V do art. 73 da 
Lei nº 9.504, de 1997). 
 
 

http://www.alegre.es.gov.br/
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3.10. REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS  
 
Conduta: “fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao 
longo do ano da eleição...” (cf. art. 73, inciso VIII, da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Período: a partir de cento e oitenta dias antes da eleição, ou seja, a partir de 10 de abril 
de 2018 até a posse dos eleitos (cf. art. 73, inciso VIII, c.c. o art. 7°, ambos da Lei nº 
9.504, de 1997).  
 
Penalidades: suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso; multa no 
valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes responsáveis, aos partidos políticos, às 
coligações e aos candidatos beneficiados, sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° 
e 8° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997); e cassação do registro do candidato ou do 
diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou não (cf. § 5° do art. 73 
da Lei nº 9.504, de 1997). 
 
3.11. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS, VALORES OU BENEFÍCIOS  
 
Conduta: “No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de 
bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de 
calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em 
lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério 
Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e 
administrativa.” (cf. § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Período: durante todo o ano de eleição. Penalidades: suspensão imediata da conduta 
vedada, quando for o caso; multa no valor de cinco a cem mil UFIR aos agentes 
responsáveis, aos partidos políticos, às coligações e aos candidatos beneficiados, sem 
prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar 
fixadas pelas demais leis vigentes (cf. §§ 4° e 8° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997); e 
cassação do registro do candidato ou do Condutas vedadas aos agentes públicos 
federais em eleições 49 diploma do eleito que tenha sido beneficiado, agente público ou 
não (cf. § 5° do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997).  
 
Exemplos: doações de cesta básica, de material de construção e de lotes.  
 
Exceções: nos casos de calamidade pública e estado de emergência ou programas 
sociais autorizados em lei e já em execução no exercício anterior (cf. parte final do §10 
do art. 73 da Lei nº 9.504, de 1997). 

http://www.alegre.es.gov.br/
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3.12. VEDAÇÃO DE AUMENTO DA DESPESA COM PESSOAL  
 
Conduta: “é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do 
respectivo Poder ou órgão referido no art. 20” (cf. art. 21, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000). Período: nos cento e oitenta dias finais do último ano 
do respectivo mandato, ou seja, a partir de 4 de julho de 2018.  
 
Penalidade: conforme o art. 73 da Lei Complementar nº 101, de 2000, as infrações a 
seus dispositivos serão punidas segundo: (a) o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal); (b) a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 (Lei dos Crimes de 
Responsabilidade); (c) o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 (Lei de 
Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores); (d) a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992 (Lei de Improbidade Administrativa); e (e) demais normas da legislação pertinente. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Recomendamos especial atenção dos gestores públicos do Município de Alegre/ES, no 
sentido de se responsabilizarem pela divulgação desta Nota Técnica, junto aos seus 
servidores, no sentido de esclarecimento e orientação no comportamento ético e legal 
no período eleitoral.  
 
É indispensável que os servidores públicos, em especial os gestores públicos, busquem 
informações outras junto à Procuradoria Geral do Município em relação as dúvidas 
quanto às proibições em ano eleitoral, em especial com relação à legalidade dos atos 
administrativos e da sua divulgação no caso concreto. 
 
Alegre/ES, 27 de agosto de 2018. 
 
 
 
 

KASSIO VALADARES AMORIM 
Coordenador Geral de Controle Interno 

Decreto nº 11.051/2018  

 

http://www.alegre.es.gov.br/

